
http://www.ftigesp.org.br/news.php?item.533

P�ágina 1/3

		Clipping n�º 999

		

		, 21 Maio 2012 - 16:52:15

		

		  Ind�ústria Gr�áfica de S�ão Paulo doar�á 600 t�ítulos para biblioteca de Ava�í  Os moradores de Ava�í, cidade pr�óxima �à

Bauru, interior de S�ão Paulo, comemorar�ão em 30 de maio a revitaliza�ç�ão de sua biblioteca, com a doa�ç�ão de 600 t�ítulos,

al�ém de um computador, pelo SINDIGRAF-SP, com apoio da ABIGRAF-SP. Ava�í ser�á a 13�ª cidade contemplada pelo projeto

de apoio �às bibliotecas, coordenado pelas entidades da ind�ústria gr�áfica paulista. A iniciativa faz parte do programa  �S�ão

Paulo: Um Estado de Leitores �, do Governo do Estado de S�ão Paulo, e tem como objetivo estimular o acesso ao livro e �à leitura.

Desde 2005, a ABIGRAF-SP j�á contribuiu para a entrega de 13 bibliotecas, totalizando mais de 7 mil livros distribu�ídos para os

munic�ípios de S�ão Paulo.RV&A� 

 IBF anuncia chapas ecol�ógicas  A Ind�ústria Brasileira de Filmes (IBF), anunciou na Drupa, que aconteceu de 3 a 16 de maio, em

D�üsseldorf, na Alemanha, o lan�çamento de tr�ês novas chapas t�érmicas: Million SR, Ecoplate T e Direct T, sendo as duas

�últimas ecol�ógicas. Segundo a empresa, Million SR se destaca por proporcionar alta resolu�ç�ão e suportar longas tiragens (500

mil sem necessidade de forno). Entre outras caracter�ísticas, como n�ão ablativas, � as chapas da linha T dispensam a necessidade

de processamento qu�ímico.Publish� 

 Editora Abril obt�ém certifica�ç�ão de qualidade no processo de reprodu�ç�ão gr�áfica  A Editora Abril, com sede em S�ão

Paulo, �é a primeira empresa do setor a obter, pela ABTG Certificadora, o selo de conformidade na norma ABNT NBR 15936-1,

Qualidade no processo de reprodu�ç�ão gr�áfica, que inclui requisitos da Norma ISO 12647-2. A certifica�ç�ão atesta que a gr�áfica

�é capaz de reproduzir impressos de forma consistente, a partir de arquivos digitais normalizados e de simular condi�ç�ão de

impress�ão p�ública, aceita mundialmente e dentro das toler�âncias especificadas em normas internacionais.A norma 15936-1 se

aplica aos processos gr�áficos desde a recep�ç�ão de arquivos digitais, confec�ç�ão de provas f�ísicas e os processos de

impress�ão offset plana ou rotativa heatset. Contempla a prepara�ç�ão de dados, ilumina�ç�ão, provas virtual e f�ísica, e a

subsequente impress�ão em processo offset plano e rotativo com sistema de secagem heatset. A ABTG Certificadora �é um

organismo estruturado para oferecer certifica�ç�ões �às ind�ústrias gr�áficas, possuindo um conjunto de certifica�ç�ões  � quatro

delas voltadas ao sistema de gest�ão, qualidade e monitoramento e oito aos processos  � formando um sistema consistente e

coeso, capaz de garantir diferenciais competitivos �às empresas. Mais informa�ç�ões pelo site�  www.abtgcertificadora.org.br� ou

pelo telefone�  � �  � � � � � �  � � �  (11) 2618-2024� � � � �  �  .RV&A� 

 STJ julgar�á convers�ão de tempo especial at�é 1980  O STJ (Superior Tribunal de Justi�ça) ir�á decidir se o segurado que

trabalhou sob condi�ç�ões prejudiciais �à sa�úde antes de 1980 pode converter esse tempo especial para antecipar a aposentadoria

por tempo de contribui�ç�ão.Os ministros tamb�ém decidir�ão se o segurado pode converter as contribui�ç�ões comuns para se

aposentar com o benef�ício especial.A decis�ão que ser�á dada pelo STJ ter�á efeito em todos os processos do mesmo tema na

Justi�ça.Se os ministros decidirem a favor dos segurados, o INSS ter�á que parar de recorrer nas a�ç�ões em que segurados

pedem a convers�ão de contribui�ç�ões antigas.A lei que criou o regime da Previd�ência Social e, inclusive, a aposentadoria
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especial, �é de 1960.Por�ém somente em dezembro de 1980 foi regulamentada a convers�ão do tempo especial.Agora SP

 Certificado digital ser�á obrigat�ório para as sociedades an�ônimas�   S�ÃO PAULO - O certificado digital passar�á a ser

obrigat�ório tamb�ém para as sociedades an�ônimas. A informa�ç�ão �é da Jucesp (Junta Comercial do Estado de S�ão Paulo) e

foi divulgada na �última sexta-feira (18). De acordo com a entidade, vinculada �à Secretaria de Desenvolvimento Econ�ômico,

Ci�ência e Tecnologia, as empresas ter�ão at�é o dia 28 de maio para conseguir o registro."A medida faz parte do projeto para

aumentar a seguran�ça do registro empresarial. Desde o dia 30 de mar�ço, o sistema eletr�ônico de cadastramento e gera�ç�ão de

formul�ários passou a contar com a op�ç�ão de acesso via certificado digital", explica a Jucesp, que esclarece ainda que o

procedimento �é necess�ário para garantir a autencidade e validade jur�ídica das informa�ç�ões prestadas pelo

usu�ário.Implanta�ç�ãoA certifica�ç�ão digital est�á sendo implantada gradualmente no sistema Cadastro Web, at�é se tornar

exclusiva para a realiza�ç�ão de qualquer ato de registro. Em um primeiro momento, a mesma tornou-se uma op�ç�ão de acesso

ao usu�ário, que ainda tem �à disposi�ç�ão o formul�ário de valida�ç�ão com login e senha por tempo determinado. Contudo, a

partir do dia 28 deste m�ês as coisas devem mudar."Na data, a certifica�ç�ão passar�á a ser obrigat�ória para as sociedades por

a�ç�ões. Por isso, os cadastros efetuados anteriormente via login nesse modelo poder�ão ser acessados apenas para consulta",

explica a entidade.Lembrando que ap�ós o per�íodo de testes, os outros tipos empresariais tamb�ém passar�ão a exigir a

necessidade da certifica�ç�ão.Infomoney

 Contribui�ç�ão de inativos pode ser revista, diz secret�ário da Previd�ência � 

O secret�ário de Pol�íticas de Previd�ência Social, Leonardo Jos�é Rolim, disse nesta quinta-feira aos deputados da Comiss�ão de

Seguridade Social e Fam�ília que �é poss�ível discutir ajustes na regra que criou a contribui�ç�ão previdenci�ária dos servidores

p�úblicos inativos.Rolim participou de audi�ência p�ública sobre a Proposta de Emenda �à Constitui�ç�ão (PEC) 555/06, que acaba

com a contribui�ç�ão previdenci�ária de 11% sobre os benef�ícios dos servidores p�úblicos inativos que excedem o teto do INSS de

R$ 3.916,20. Pelo substitutivo aprovado em comiss�ão especial, a contribui�ç�ão teria um desconto de 20 pontos percentuais ao

ano a partir dos 61 anos de idade at�é ser zerada aos 65 anos.A contribui�ç�ão dos inativos foi defendida pelo secret�ário.

Segundo ele, a inten�ç�ão �é compensar o fato de que muitos servidores contribu�íram pouco com a previd�ência p�ública ou

aproveitaram o tempo como celetistas para receber proventos integrais na aposentadoria. Injusti�ças  No entanto, disse, quem

obteve seu primeiro emprego no servi�ço p�úblico ap�ós a reforma, em 2003, vai contribuir a vida toda com 11% e ainda assim ser�á

descontado na aposentadoria, o que, para ele, �é injusto."N�ão concordamos com a mera extin�ç�ão da contribui�ç�ão, mas

entendemos que �é vi�ável um debate sobre a quest�ão. A contribui�ç�ão �é justa e necess�ária, por�ém eu entendo que cria

algumas injusti�ças e leva algumas pessoas a contribuir de fato muito mais tempo do que seria necess�ário para pagar os seus

benef�ícios", argumentouO deficit da previd�ência p�ública federal em 2011, segundo Rolim, foi de R$ 54 bilh�ões. Mas a

Associa�ç�ão Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Federal (Anfip) apura um super�ávit de R$ 77 bilh�ões, pois contabiliza

todas as receitas e despesas da seguridade social. Mobiliza�ç�ão  O deputado Amauri Teixeira (PT-BA), que coordenou a

audi�ência, disse que as entidades de aposentados t�êm que se mobilizar para pressionar os deputados a votar a PEC em Plen�ário.

Ele lembrou a mobiliza�ç�ão feita pelas redes sociais para a aprova�ç�ão da PEC 270/08, que tratou da aposentadoria por

invalidez do servidor p�úblico. "Usamos essa estrat�égia e a PEC 270 deslanchou e foi aprovada de maneira supreendentemente

c�élere no ano passado", lembrou.Os representantes de entidades de servidores p�úblicos disseram que o pagamento da

contribui�ç�ão previdenci�ária pelos inativos �é uma bitributa�ç�ão. O presidente da Anfip, �Álvaro Sol�ón de Fran�ça, disse que o

Supremo Tribunal Federal teve que fazer um contorcionismo jur�ídico para declarar constitucional a contribui�ç�ão previdenci�ária

dos inativos.Ele tamb�ém lembrou que os militares n�ão est�ão sujeitos �à contribui�ç�ão, "ent�ão os servidores civis teriam sido

escolhidos para arcar com este ajuste fiscal". Edson Guilherme Halbert, do Instituto dos Servidores Inativos, informou que a

contribui�ç�ão foi uma imposi�ç�ão do Fundo Monet�ário Internacional (FMI) e lembrou que hoje o Pa�ís n�ão deve mais nada ao
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FMI. (Fonte: Ag�ência C�âmara)

 Jorge Caetano Fermino  
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